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Língua Portuguesa 

O estudo dos tipos e gêneros textuais é fundamental para a compreensão e produção de textos em diver-
sas situações comunicativas, sendo um tema recorrente em provas de concursos públicos. Ao compreender 
esses conceitos, o candidato adquire a capacidade de interpretar de forma mais eficaz os diferentes textos 
que encontrará, além de aprimorar sua habilidade de redigir conforme as exigências de cada situação.

Os tipos textuais referem-se a estruturas mais amplas e fixas que caracterizam a forma como o conteúdo 
é apresentado, como o narrativo, descritivo, dissertativo-argumentativo, expositivo e injuntivo. Já os gêneros 
textuais são as variadas manifestações desses tipos, adaptando-se ao contexto social, à finalidade e ao meio 
de comunicação, como notícias, editoriais, cartas de opinião, entre outros.

Tipos Textuais: Definição e Características Gerais
Os tipos textuais são modelos de estrutura e organização que orientam a maneira como um texto é cons-

truído, determinando sua função comunicativa e as estratégias linguísticas empregadas em sua elaboração. 
Esses tipos são considerados padrões relativamente estáveis que definem a forma e o propósito do texto, 
orientando o autor e o leitor sobre como a mensagem será apresentada.

Ao todo, temos cinco tipos textuais clássicos, que aparecem com frequência em questões de concursos 
públicos e que são fundamentais para a compreensão da estrutura e organização dos textos: o descritivo, o 
injuntivo, o expositivo, o dissertativo-argumentativo e o narrativo. Cada um desses tipos textuais possui carac-
terísticas próprias que influenciam a maneira como o texto é organizado, e a identificação dessas caracterís-
ticas é essencial para a interpretação e produção de textos de acordo com as demandas específicas de cada 
contexto.

Texto dialogal
O texto dialogal é caracterizado pela interação direta entre dois ou mais interlocutores, seja na oralidade 

ou na escrita. Ele ocorre quando há uma troca de falas, podendo se manifestar em diversos contextos comu-
nicativos, como conversas informais, entrevistas, peças teatrais, roteiros cinematográficos e até em trechos 
de narrativas literárias. Seu principal objetivo é estabelecer um intercâmbio de informações, ideias ou senti-
mentos entre os participantes da comunicação.

Diferente dos textos predominantemente expositivos ou narrativos, o texto dialogal se constrói a partir da 
alternância de enunciadores, sendo marcado por turnos de fala e elementos discursivos que refletem a ora-
lidade, como interrupções, perguntas, expressões de surpresa e variações no tom de voz. Embora o diálogo 
ocorra de forma mais natural na linguagem falada, ele também pode ser estruturado na escrita, especialmente 
em obras literárias e peças teatrais.

Características do Texto Dialogal:
Os textos dialogais possuem algumas características específicas que os diferenciam de outros tipos textu-

ais:
1. Presença de interlocutores – O diálogo é construído pela interação entre duas ou mais pessoas, que 

alternam suas falas ao longo do discurso.
2. Uso de marcas linguísticas da oralidade – Em situações informais, podem aparecer gírias, repeti-

ções, pausas e interjeições que simulam a espontaneidade da fala cotidiana.
3. Turnos de fala – Cada participante do diálogo tem sua vez de falar, criando uma estrutura interativa 

que pode ser organizada por meio de travessões, aspas ou marcas gráficas específicas.
4. Perguntas e respostas – O diálogo frequentemente contém perguntas, respostas, afirmações e nega-

ções, favorecendo a interação entre os interlocutores.
5. Uso de pronomes de tratamento – Dependendo do contexto e do grau de formalidade, pode haver o 

uso de pronomes como “você”, “senhor(a)”, “doutor”, entre outros.
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Raciocínio Lógico - Matemático

Lógica de argumentação
Um argumento refere-se à declaração de que um conjunto de proposições iniciais leva a outra proposição 
final, que é uma consequência das primeiras. Em outras palavras, um argumento é a relação que conecta 
um conjunto de proposições, denotadas como P1, P2,... Pn, conhecidas como premissas do argumento, a uma 
proposição Q, que é chamada de conclusão do argumento.

Exemplo:
 ▪ P1: Todos os cientistas são loucos.

 ▪ P2: Martiniano é cientista.

 ▪ Q: Logo, Martiniano é louco.

O exemplo fornecido pode ser denominado de Silogismo, que é um argumento formado por duas premissas e 
uma conclusão.
Quando se trata de argumentos lógicos, nosso interesse reside em determinar se eles são válidos ou inváli-
dos. Portanto, vamos entender o que significa um argumento válido e um argumento inválido.

 ▸ Argumentos Válidos
Um argumento é considerado válido, ou legítimo, quando a conclusão decorre necessariamente das propos-
tas apresentadas. 
Exemplo de silogismo: 

 ▪ P1: Todos os homens são pássaros. 

 ▪ P2: Nenhum pássaro é animal. 

 ▪ C: Logo, nenhum homem é animal.

Este exemplo demonstra um argumento logicamente estruturado e, por isso, válido. Entretanto, isso não impli-
ca na verdade das premissas ou da conclusão.
Importante enfatizar que a classificação de avaliação de um argumento é a sua estrutura lógica, e não o teor 
de suas propostas ou conclusões. Se a estrutura for formulada corretamente, o argumento é considerado 
válido, independentemente da veracidade das propostas ou das conclusões.

 ▸ Como determinar se um argumento é válido?
A validade de um argumento pode ser verificada por meio de diagramas de Venn, uma ferramenta extrema-
mente útil para essa finalidade, frequentemente usada para analisar a lógica de argumentos. Vamos ilustrar 
esse método com o exemplo mencionado acima. Ao afirmar na afirmação P1 que “todos os homens são pás-
saros”, podemos representar esta afirmação da seguinte forma:

.
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Realidade Étnica, Social, Histórica, Geográfica, Cultural,Política E Econômica Do 
Estado De Goiás E Município De Goiânia

Panorama histórico dos conflitos sociais em Goiás
Ao longo de sua história, o estado de Goiás foi palco de diversos conflitos sociais, muitos dos quais ligados à 
posse da terra, à exclusão social e à luta por direitos básicos. Entender esse panorama é fundamental para 
compreender os desafios sociais que ainda persistem na região.

 ▸ Formação histórica e estrutura fundiária
Desde o período colonial, Goiás se caracterizou por uma ocupação territorial marcada por grandes proprieda-
des rurais. A economia baseada na mineração e, posteriormente, na agropecuária, incentivou a concentração 
de terras nas mãos de poucos. Esse modelo gerou um desequilíbrio estrutural entre grandes latifundiários e 
trabalhadores sem terra, que perdura até hoje.
No século XVIII, com a descoberta de ouro na região, houve um crescimento populacional rápido, mas desor-
ganizado. A Coroa Portuguesa instalou estruturas de controle e extração, deixando de lado políticas de inclu-
são e planejamento social. Com o esgotamento do ouro, muitos migrantes ficaram à margem da economia 
formal, iniciando um histórico de exclusão econômica que se estenderia pelos séculos seguintes.

 ▸ Lutas por terra e território
A concentração fundiária sempre esteve no centro dos conflitos em Goiás. No século XX, principalmente a 
partir da década de 1950, com o processo de modernização agrícola e a mecanização do campo, milhares de 
trabalhadores rurais foram expulsos de suas terras ou perderam suas formas tradicionais de sustento. Esse 
fenômeno gerou favelização nas cidades e migração forçada.
Nas décadas de 1980 e 1990, o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) passou a ter forte 
atuação no estado, organizando ocupações e assentamentos como forma de pressionar o poder público por 
reforma agrária. Esses movimentos nem sempre foram recebidos com diálogo: muitos conflitos envolveram 
violência, repressão policial e disputas judiciais prolongadas.
Além do MST, outros movimentos sociais ligados à questão indígena e quilombola também surgiram, reivin-
dicando não só acesso à terra, mas também respeito à cultura, ao modo de vida e aos direitos garantidos por 
lei. Em Goiás, comunidades quilombolas como Kalunga e indígenas de etnias como os Avá-Canoeiro enfren-
taram — e ainda enfrentam — a invisibilidade institucional e a disputa por territórios tradicionais.

 ▸ Urbanização e novos conflitos
A urbanização acelerada em Goiás, especialmente a partir da década de 1970 com a criação de Goiânia e o 
crescimento de cidades como Anápolis e Aparecida de Goiânia, trouxe novos desafios. O êxodo rural pressio-
nou as cidades, que passaram a apresentar favelas, moradias precárias e serviços públicos insuficientes. A 
falta de planejamento urbano e políticas sociais eficazes contribuiu para o surgimento de novos tipos de con-
flitos sociais, agora marcados por violência urbana, disputas por moradia e acesso a serviços básicos como 
saúde e educação.
O surgimento de movimentos de moradores, associações comunitárias e organizações não governamentais 
foi uma resposta popular à ausência do Estado. Essas entidades atuaram e ainda atuam na luta por melhorias 
nos bairros periféricos e na garantia de direitos.

 ▸ Discriminação e exclusão de grupos vulneráveis
Os conflitos sociais em Goiás não se restringem ao campo ou à moradia. Eles também se manifestam nas 
desigualdades de gênero, raça e orientação sexual. A população negra, quilombola, indígena, LGBTQIA+ e 
mulheres enfrentam desigualdade de oportunidades, violência e marginalização em diferentes contextos. Es-
sas lutas, muitas vezes silenciadas, também fazem parte do panorama histórico dos conflitos sociais goianos.
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Conceitos
Segundo o Dicionário Brasileiro de Terminologia Arquivística, temos quatro definições para o termo arquivolo-
gia:

 ▪ Conjunto de documentos produzidos e acumulados por uma entidade coletiva, pública ou privada, pes-
soa ou família, no desempenho de suas atividades, independentemente da natureza do suporte.
 ▪ Instituição ou serviço que tem por finalidade a custódia, o processamento técnico, a conservação e o 

acesso a documentos.
 ▪ Instalações onde funcionam arquivos.
 ▪ Móvel destinado à guarda de documentos.

Podemos entender ela como um conjunto de princípios, normas, técnicas e procedimentos para gerenciar as 
informações no processo de produção, organização, processamento, guarda, utilização, identificação, preser-
vação e uso de documentos de arquivos.

 ▪ Um arquivo é o conjunto de documentos produzidos e acumulados por uma entidade coletiva, pública e 
privada, pessoa ou família, no desempenho de suas atividades, independentemente da natureza do supor-
te.
 ▪ Um documento é o registro de informações, independente da natureza do suporte que a contém.
 ▪ Já informação é um elemento referencial, noção, ideia ou mensagem contidos num documento.

O suporte é o meio físico, aquele que o contém o documento, podendo ser: papel; pen-drive; película fotográ-
fica; microfilme; CD; DVD; entre outros.
Outros conceitos importantes de se ter claro na mente:

 ▪ Arquivos: órgãos que recolhem naturalmente os documentos de arquivo, que são acumulados organi-
camente pela entidade, de forma ordenada, preservando-os para a consecução dos objetivos funcionais, 
legais e administrativos, tendo em conta sua utilidade futura.
 ▪ Bibliotecas: reúnem documentos de biblioteca, que são materiais ordenados para estudo, pesquisa e 

consulta.
 ▪ Museus: colecionam documentos (bidimensionais e/ou tridimensionais) de museu, que são criações ar-

tísticas ou culturais de uma civilização ou comunidade, possuindo utilidade cultural, de informação, educa-
ção e entretenimento. 
 ▪ Centros de documentação ou informação: é um órgão/instituição/serviço que busca juntar, armazenar, 

classificar, selecionar e disseminar informação das mais diversas naturezas, incluindo aquelas próprias da 
biblioteconomia, da arquivística, dos museus e da informática.

Princípios
A arquivologia possui uma série de princípios fundamentais para o seu funcionamento. São eles:

 ▪ Princípio da proveniência, respeito aos fundos ou método histórico: fundo é um conjunto de docu-
mentos de uma mesma proveniência. Eles podem ser fundos abertos ou fechados. 

O Fundo aberto é aquele ao qual podem ser acrescentados novos documentos em função do fato de a enti-
dade produtora continuar em atividade.
Além disso, o Fundo fechado é aquele que não recebe acréscimo de documentos, uma vez que a entidade 
produtora não se encontra mais em atividade. Porém, ele pode continuar recebendo acréscimo de documen-
tos desde que seja proveniente da mesma entidade produtora de quando a organização estava funcionando.

 ▪ Princípio da indivisibilidade ou integridade arquivística: é necessário manter a integridade do arqui-
vo, sem dispersar, mutilar, alienar, destruir sem autorização ou adicionar documento indevido.

Conhecimentos Específicos
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Legislação

Da Administração Pública

 ▸ Disposições gerais e servidores públicos
A expressão Administração Pública em sentido objetivo traduz a ideia de atividade, tarefa, ação ou função 
de atendimento ao interesse coletivo. Já em sentido subjetivo, indica o universo dos órgãos e pessoas que 
desempenham função pública.
Conjugando os dois sentidos, pode-se conceituar a Administração Pública como sendo o conjunto de pessoas 
e órgãos que desempenham uma função de atendimento ao interesse público, ou seja, que estão a serviço da 
coletividade.

 ▸ Princípios da Administração Pública
Nos termos do caput do Artigo 37 da CF, a administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoali-
dade, moralidade, publicidade e eficiência.
As provas de Direito Constitucional exigem com frequência a memorização de tais princípios. Assim, para 
facilitar essa memorização, já é de praxe valer-se da clássica expressão mnemônica “LIMPE”. Observe o 
quadro abaixo:

Princípios da Administração Pública
L Legalidade
I Impessoalidade
M Moralidade
P Publicidade
E Eficiência

LIMPE

Passemos ao conceito de cada um deles:

Princípio da Legalidade:
De acordo com este princípio, o administrador não pode agir ou deixar de agir, senão de acordo com a lei, na 
forma determinada. O quadro abaixo demonstra suas divisões.

Princípio da Legalidade

Em relação à Administração Pública A Administração Pública somente pode fazer o que 
a lei permite → Princípio da Estrita Legalidade

Em relação ao Particular O Particular pode fazer tudo que a lei não proíbe

Princípio da Impessoalidade:
Em decorrência deste princípio, a Administração Pública deve servir a todos, sem preferências ou aversões 
pessoais ou partidárias, não podendo atuar com vistas a beneficiar ou prejudicar determinadas pessoas, uma 
vez que o fundamento para o exercício de sua função é sempre o interesse público.
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